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por mais incentivo
ao cienticifismo

EDITORIAL

Em um país que aspira ao 
desenvolvimento econômico 
sustentável e à redução das 
desigualdades sociais, a ciên-
cia não pode ser tratada como 
gasto supérfluo. No entanto, o 
que se observa, ano após ano, é 
a falta de prioridade concreta 
dos governos no financiamen-
to à pesquisa científica. Cor-
tes orçamentários, contingen-
ciamentos e atrasos no repasse 
de recursos tornaram-se parte 
da rotina de universidades e 
centros de pesquisa, compro-
metendo não apenas projetos 
em andamento, mas o próprio 
futuro nacional.

Instituições como a Uni-
versidade de São Paulo (USP) 
e a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) figu-
ram entre as mais respeitadas 
da América Latina. Ainda 
assim, enfrentam dificulda-
des para manter laboratórios 
atualizados, bolsas de pesqui-
sa e programas de extensão. O 
problema não está na falta de 
competência científica, mas 
na escassez de investimento 
contínuo e estratégico. Sem 
previsibilidade orçamentária, 
pesquisadores trabalham sob 
incerteza permanente.

O impacto dessa negligên-
cia vai além dos muros acadê-
micos. A pesquisa científica 
é responsável por avanços na 
saúde, na agricultura, na tec-
nologia e na indústria. Foi 
graças à ciência que o mundo 
desenvolveu vacinas em tempo 
recorde durante a pandemia 
de COVID-19. No Brasil, 
instituições como a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o 
Instituto Butantan desempe-
nharam papel central na pro-
dução e no estudo de imuni-
zantes. Ainda assim, mesmo 
diante de evidências concretas 
de sua importância estraté-
gica, os recursos destinados à 
ciência continuam aquém do 
necessário.

Outro efeito perverso da 
falta de incentivo é a chama-
da “fuga de cérebros”. Jovens 
pesquisadores, altamente 
qualificados e formados com 
investimento público, bus-
cam oportunidades no exte-
rior, onde encontram melho-
res condições de trabalho e 
financiamento estável. Países 
que compreendem o valor do 
conhecimento transformam 
pesquisa em inovação, inova-
ção em riqueza e riqueza em 
qualidade de vida. O Brasil, 
ao contrário, insiste em tra-
tar a ciência como área se-
cundária.

O discurso político fre-
quentemente exalta a educa-
ção e a inovação, mas a prática 
orçamentária revela contradi-
ções. Sem políticas de Estado, 
e não apenas de governos esta-
duais, que garantam financia-
mento robusto e contínuo, a 
ciência brasileira permanecerá 
vulnerável a ciclos eleitorais e 
disputas ideológicas. Investir 
em pesquisa não é luxo; é es-
tratégia de soberania.

É preciso reconhecer que 
o desenvolvimento científico 
demanda visão de longo pra-
zo. Resultados não surgem em 
um mandato, mas em décadas 
de trabalho acumulado. Países 
que hoje lideram rankings de 
inovação colheram frutos de 
investimentos persistentes. O 
Brasil ainda pode trilhar esse 
caminho, mas isso exige com-
promisso político real.

Mais do que defender la-
boratórios e bolsas, defender 
a ciência é defender o futuro. 
Um país que negligencia sua 
produção científica escolhe 
permanecer dependente de 
tecnologias importadas e vul-
nerável a crises globais. Valo-
rizar a pesquisa é, em última 
instância, valorizar a própria 
capacidade de decidir os ru-
mos do desenvolvimento na-
cional.
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O caso da polilaminina, associado ao trabalho da 
doutora Tatiana Coelho de Sampaio, virou por alguns 
dias um episódio de televisão e de redes sociais: recor-
tes, indignação instantânea, versões que se atropelam 
e a sensação de que tudo começa e termina na mesma 
semana. É justamente aí que mora o problema. O fato 
não é um “caso isolado” para consumo rápido, nem 
um roteiro que se encerra em si mesmo; é um sintoma, 
como poucos, da postura do Brasil diante das patentes, 
do conhecimento e da inteligência artificial.

Na nova economia, patente deixou de ser detalhe 
jurídico e passou a ser instrumento de soberania econô-
mica. Ela define quem licencia e quem paga, quem atrai 
capital e quem depende, quem negocia parcerias em 
posição de força e quem entra tarde nas cadeias globais. 
Por isso o mundo mede poder tecnológico por patentes 
— e pelo dinheiro que elas geram. Em 2024, os depósi-
tos internacionais via PCT foram liderados por China 
(70.160), Estados Unidos (54.087), Japão (48.397), 
Coreia do Sul (23.851) e Alemanha (16.721). O Brasil 
registrou 637 pedidos, acima de 2023 (514): um avanço 
real, mas ainda modesto diante de quem disputa o co-
mando da economia digital. E, no caso da doutora Ta-
tiana, a proteção internacional de um ativo estratégico 
não se sustentou, revelando como o país ainda trata esse 
degrau como improviso, não como política.

Há uma segunda medida, ainda mais reveladora, 
porque mostra musculatura de longo prazo: os pedidos 
“por origem”, isto é, o quanto residentes de cada país de-
positam no mundo, dentro e fora de casa. Em 2024, a 
China aparece com cerca de 1,8 milhão de pedidos; os 
EUA, 501.831; o Japão, 419.132; a Coreia, 295.722; a 
Alemanha, 133.485. Esses números não são fetiche esta-
tístico. Eles traduzem uma escolha de Estado: tratar pro-
priedade intelectual como infraestrutura de poder, tão 
estratégica quanto energia, portos e defesa, e colocá-la 
no centro da diplomacia econômica, das compras públi-
cas tecnológicas e do financiamento do risco.

O retrato doméstico reforça a tese. Pelas estatísti-
cas do INPI compiladas no Anuário do IBGE, o total 
de pedidos de patentes depositados no Brasil oscilou 
pouco: 27.551 em 2018; 26.921 em 2021; 27.139 em 
2022; 27.918 em 2023; 27.701 em 2024 (preliminar). 
Sete anos praticamente no mesmo patamar, enquanto a 
fronteira tecnológica muda em meses. É aqui que a po-
lilaminina deixa de ser apenas um “caso” e vira sintoma: 
chegamos à pesquisa, mas tropeçamos no degrau que 
internacionaliza o ativo e o transforma em mercado.

Esse degrau custa e exige continuidade. Patente 
global pede estratégia, tradução técnica, escritórios es-
pecializados, taxas e manutenção por anos — além da 

decisão de priorizar, porque não se patenteia tudo. Nos 
países líderes, isso não é aventura individual do pesqui-
sador nem loteria institucional; faz parte de um motor 
público-privado que transforma ciência em indústria, 
com fundos permanentes, escritórios de transferência 
robustos, programas de ligação com empresas e capital 
disposto a errar rápido para acertar grande. No Brasil, 
a proteção internacional frequentemente depende de 
fôlego episódico: um orçamento que varia, uma uni-
versidade que não tem caixa, uma empresa que adia, um 
laboratório que se perde na burocracia e, no fim, o pra-
zo passa. A patente “escorre” — e com ela escorre uma 
parte do futuro. E o mais irônico é que um mecanismo 
nacional bem desenhado para financiar PCT, traduções 
e taxas custaria uma fração do que o país perde, todos os 
anos, em desperdícios e ineficiências.

Iniciativas existiram, e seria injusto negar. No governo 
FHC, Fundos Setoriais e FNDCT buscaram previsibili-
dade; no governo Temer, o Marco Legal de CT&I tentou 
aproximar pesquisa e empresa; o governo atual publicou 
estratégia e plano para IA e detalhou o PBIA (R$ 23 bi) e 
o REData, conectando IA à indústria e a data centers. E há 
polos reais, Florianópolis, o entorno da USP, Rio de Janei-
ro, o Porto Digital de Recife, ainda como arquipélago. O 
problema é que seguimos com ilhas, não com sistema: falta 
coordenação nacional, metas de conversão de pesquisa em 
patentes internacionais e um mecanismo simples, profis-
sional e rápido para levar descobertas ao exterior, com go-
vernança técnica e foco em licenciamento.

A era da IA torna essa ausência mais perigosa. A velo-
cidade de descoberta aumenta, a disputa por proprieda-
de intelectual se intensifica e a saúde será empurrada para 
ciclos de pesquisa mais rápidos, guiados por dados e au-
tomação. Quem não protege, não negocia; quem não ne-
gocia, não escala; quem não escala, paga para usar o que 
poderia vender, e ainda chama isso de “modernização”.

A resposta, portanto, não pode ser novela, nem “drama 
na TV”. O que está em jogo é contextualização e, a partir 
dela, ação: um instrumento nacional de “patente global”, 
PCT, traduções, taxas e estratégia, com continuidade e co-
brança pública; integração dos polos em rede, com progra-
mas comuns e metas; e uma política que trate propriedade 
intelectual como infraestrutura econômica. Sem contextua-
lização, debate e providências, a notícia apenas sacia o apetite 
do curto prazo. Sem contexto, ela não mede o tamanho do 
problema, e, sem consequência, não vira aprendizado urgen-
te. O drama da Dra. Tatiana é o drama do país.

*Vinícius Lummertz é Senior Fellow do Milken 
Institute, foi ministro do Turismo e secretário de 

Turismo e Viagens de São Paulo.

Se muito está sendo dito de que a Suprema Cor-
te do Brasil está sendo política pelas indicações, já 
que a maioria dos ministros são de governos petis-
tas (Lula e Dilma), o mesmo não pode ser dito para 
a similar dos Estados Unidos. Lá, cuja maioria é de 
Republicanos, foi contra o preceito de Trump e anu-
lou o tarifaço do presidente norte-americano. Por 
6 votos a 3, a lei de tarifas trumpista caiu por ter-
ra, fazendo com que ele fizesse uma nova, dessa vez 
baseando-se por outra sessão da constituição, com o 
ceio global, de 15%. 

Mais do que um comparativo entre as conjuntu-
ras dos dois Supremos Tribunais Federais do Brasil 
e dos Estados Unidos, é a questão do dilema de que 
nem sempre as indicações político-partidárias de-
vem ser seguidas na lei, e sim a Carta Magna do país. 

Deurrubar o tarifaço não foi uma afronta dos 
magistrados indicados pelos Republicanos, já que os 
outros três foram indicados por Democratas, e sim 

uma sistemática de defesa daquilo que a constituição 
norte-americana define o que pode e o que não pode 
ser feito pelo presidente. Implcar o fim das “Tarifas 
Trump” e a devolução dos valores para os países não 
apenas indica que a ação de Trump fora abusiva, 
como também faz um alerta até que ponto ele é so-
berano com as leis locais. 

Uma decisão da Justiça norte-americana que serve 
de aprendizado para algumas decisões impostas pelo 
Judiciário Supremo do Brasil. O lado político não 
deve ser levado em consideração, quando se deve jul-
gar de acordo com a constituição. E no Brasil, o caso 
do Mensalão, foi o maior exemplo de ministros que 
julgaram de forma imparcial e de acordo com as leis. 
Que esse caso não venha a ter sido apenas um ponto 
fora da curva, mas que venha a ser o grande exemplo 
de que o STF pode ser imparcial, quando quer ser. 
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A patente que escorreu das mãos da 
doutora Tatiana e das mãos do Brasil 

Dois pesos e duas medidas


